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                   ESTADO DE SANTA CATARINA

                   MUNICÍPIO DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 11/2013/PMJ
EDITAL CC Nº 01/2013/PMJ
MODALIDADE:
CONCORRÊNCIA 

TIPO: 
MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL POR ITEM

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), representado neste ato por seu Prefeito, Sr. RAFAEL LASKE, torna público que realizará CONCORRÊNCIA, tipo MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL POR ITEM, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, convocando todos os interessados a participarem, no dia 05 de março de 2013, com entrega dos envelopes da documentação e propostas até as 14h30min, dando-se a abertura das mesmas às 15 horas, em ato público, na Sala do Setor de Compras e Licitações da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378 – Joaçaba (SC).

Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se responsabilizará por extravio ou atraso.
1. DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO
1.1. DO OBJETO

1.1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação, pelo regime de empreitada global, de empresa especializada para execução dos serviços de engenharia sanitária de limpeza pública no perímetro urbano do Município de Joaçaba (SC), conforme normas e especificações contidas neste Edital e em seus anexos, compreendendo os serviços de: 

1.1.1.1. Coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais urbanos;
1.1.1.2. Disposição final de resíduos sólidos domiciliares e comerciais urbanos, através de operação, manutenção e monitoramento de aterro sanitário, em área de responsabilidade ou propriedade da empresa proponente/licitante;
1.1.1.3. Limpeza de vias urbanas e logradouros públicos através de varrição manual;
1.1.1.4. Fornecimento de equipe padrão/apoio.
1.2. DA FORMA DE EXECUÇÃO

1.2.1. Os serviços, objeto desta licitação, estão detalhados nos Anexos I, II, III, IV, V e VI, partes integrantes do presente Edital.

1.2.1.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço Inicial.

1.2.1.2. Para o inicio dos serviços a empresa contratada deverá apresentar os seguintes documentos:
a. Visto junto ao CREA/SC, em conformidade com o disposto na Lei nº 5.194/66 e em consonância com o art. 1º, II, da Resolução nº 413/97 do CONFEA, caso a empresa contratada seja sediada em outro Estado.

b. Licenças Ambientais necessárias para a execução dos serviços;

c. ART’s de execução, que deverão ser entregues ao Município, antes da execução dos serviços a elas vinculados;

d. Carta de apresentação do responsável pela execução dos serviços, que responderá também perante a Administração por todos os atos e comunicações formais;

1.2.1.3. A destinação final dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais urbanos, de que trata o objeto do presente Edital, será em área de propriedade e/ou responsabilidade da proponente vencedora.
1.2.1.4. Os serviços de operação, manutenção e monitoramento de Aterro Sanitário serão prestados em área de propriedade e/ou responsabilidade da proponente vencedora.
1.2.1.5. Será facultado à proponente vencedora efetuar ou não a coleta e transporte de resíduos, caso verifique-se que os mesmos sejam ou contenham substâncias, tóxicas, venenosas, explosivas, inflamáveis, ou de qualquer tipo de material corrosivo, em suma, toda e qualquer substância que se revele danosa e capaz de colocar em risco a saúde pública e o(s) equipamento(s) da mesma.
1.2.1.6. Será abrangida pelos serviços toda a área urbana do Município de Joaçaba (SC), bem como os distritos de Santa Helena e Nova Petrópolis, conforme definido nos Anexos V e VI deste Edital. 
1.2.1.7. Os itens a serem fornecidos deverão obedecer rigorosamente às especificações deste Edital e seus anexos, bem como a proposta apresentada no Processo de Licitação. Caberá a proponente vencedora obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade.
1.2.1.8. Fica estabelecido que, a prestação dos serviços somente poderá ser efetuada pela proponente vencedora, vedada, portanto, a subcontratação dos mesmos, sem prévio consentimento do Município.
2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão concorrer as empresas brasileiras legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.2. Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93).
2.3. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei 8.666/93, observadas também, as vedações dos artigos 66, 67 e 68 da Lei Orgânica do Município.
2.4. A empresa licitante deverá ter como objeto de exploração descrito em seu contrato social, atividade inerente ao objeto desta licitação.
2.5. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e seus anexos, bem como das disposições das leis especiais, quando for o caso.
3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. O proponente deverá apresentar para credenciamento junto à Comissão de Licitações, um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento de fé pública.

3.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes específicos para o outorgado tomar qualquer decisão relativa a todas as fases desta licitação.

3.3. A referida procuração deverá fazer-se acompanhar de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.4. Sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.5. Cada representante somente poderá representar uma única proponente.

3.6. A ausência ou vício dos documentos impedirá o interessado de se manifestar e/ou responder pela empresa participante, embora não seja negado àquela o direito de participar da licitação.

4. DA HABILITAÇÃO

4.1. Para a respectiva habilitação no presente processo, os interessados deverão apresentar os documentos discriminados abaixo, preferencialmente numerados e encadernados, em envelope lacrado e rubricado, assim subscrito:

ENVELOPE Nº 01: DOCUMENTAÇÃO

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 11/2013/PMJ – EDITAL CC Nº 01/2013/PMJ
EMPRESA PROPONENTE:

4.1.1. Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, consolidado ou original acompanhado das alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

4.1.2. Certidão de Registro na Junta Comercial do Estado (J.C.E.), atualizada;

4.1.3. Cópia do Cartão de Inscrição no CNPJ/MF, atualizado da sede da licitante;

4.1.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.1.5. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, inclusive quanto à Dívida Ativa da União;

4.1.6. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa;

4.1.7. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa;

4.1.8. Comprovante de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS)
4.1.9. Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
4.1.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

4.1.11. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

4.1.11.1. No caso de comarca com mais de um Cartório Distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores;

4.1.12. Último balanço patrimonial e demonstrações contábeis do Demonstrativo de Resultado do Exercício (DRE), e o Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados (DLPA), já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que demonstrem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;
4.1.12.1. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial de grande circulação e do registro na Junta Comercial.
4.1.12.2. As sociedades comerciais, inclusive firma individual, deverão apresentar o balanço acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário – estes termos devidamente registrados na Junta Comercial – constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por profissional competente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
4.1.12.3. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, no lugar do balanço, deverá ser apresentado o resumo de suas demonstrações contábeis ou a declaração simplificada do imposto de renda, devendo as mesmas atender aos índices exigidos, constando no resumo das demonstrações contábeis, a assinatura do profissional competente e do titular ou representante legal da empresa, e na declaração simplificada do imposto de renda, a assinatura do titular ou representante legal da empresa. 
4.1.12.4. As sociedades civis devem apresentar o balanço patrimonial inscrito no Cartório de Registro Civil assinado por profissional registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.
4.1.12.5. O licitante deverá apresentar relação de índices financeiros para fins de comprovação da boa situação econômico-financeira, a ser avaliada pelos seguintes índices apurados do Balanço Patrimonial e demonstrativo de resultados contábeis:
4.1.12.5.1. Índice de Liquidez Corrente – O cálculo do índice de liquidez corrente define a capacidade da licitante em liquidar seus compromissos em curto prazo. Para fins de habilitação neste edital, obtendo-se o índice de liquidez corrente pela seguinte fórmula:

lLC = AC / PC, onde:

ILC = Índice de Liquidez Corrente

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante

4.1.12.5.2. Índice de Liquidez Geral – O cálculo do índice de liquidez geral define a capacidade da empresa de liquidar a totalidade de seus compromissos, ou seja, mede quanto a empresa possui de recursos não imobilizados em ativos fixos para cada real de dívida. Para fins de habilitação neste Edital, obtém-se o índice de liquidez geral pela seguinte fórmula:

ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP), onde:

ILG = Índice de Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

4.1.12.5.3. Índice de Endividamento Total – O cálculo do índice de endividamento total mede a participação de recursos financiados por terceiros, sendo um indicador de risco da empresa. Para fins de habilitação neste Edital, obtém-se o índice de endividamento total pela seguinte fórmula:

IET = (PC + ELP) /  PL, onde:

IET = Índice de Endividamento Total

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

PL = Patrimônio Líquido

4.1.12.6. Será considerada habilitada a prosseguir nesta Licitação, a licitante que apresentar comprovação de boa situação econômico-financeira, a ser avaliada através dos valores de índices extraídos do balanço patrimonial apresentado, e atingir, concomitantemente, todas as condições e valores de pontuação abaixo relacionados:

	ÍNDICES FINANCEIROS
	CONDIÇÃO DE HABILITAÇÃO
	VALORES

	Índice de Liquidez Corrente
	Igual ou superior
	1,0

	Índice de Liquidez Geral
	Igual ou superior
	1,0

	Índice de Endividamento Total
	Igual ou inferior
	1,0


4.1.13. Comprovação de garantia da proposta, no valor de R$ 31.083,36 (trinta e um mil oitenta e três reais e trinta e seis centavos), correspondentes a 1% (um por cento) do valor total estimado do objeto desta licitação, com prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias contados da data prevista para apresentação da proposta, nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e § 1º do art. 56 da Lei 8.666/93 (art. 31, III, da Lei 8.666/93);

4.1.13.1. A “garantia” prestada em qualquer das modalidades previstas no subitem anterior, deverá ser recolhida e comprovada através de documento expedido pela Tesouraria do Município de Joaçaba, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data prevista para a abertura do processo licitatório;

4.1.13.2. A “garantia” será devolvida quando da adjudicação do objeto licitado, exceto a da licitante vencedora, que será devolvida quando da assinatura do contrato;

4.1.13.3. No caso da empresa vencedora se negar a assinar o contrato, a mesma será penalizada com a perda do direito à devolução da “garantia”.

4.1.14. Prova de registro ou inscrição da licitante e de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;
4.1.15. Comprovação, para fins de demonstração de capacitação técnico-profissional, de possuir profissional de nível superior (Engenheiro com atribuições para execução dos serviços do objeto), na data prevista para entrega da Documentação de Habilitação e Proposta de Preços, detentor de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedido pelo CREA, por execução de obras e serviços de características semelhantes, ao item para o qual a proponente pretenda participar e, também, detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), de cargo e função pela Empresa Proponente;

4.1.15.1. Consideram-se como serviços semelhantes ao objeto da licitação, para o(s) profissional (is) indicado(s), os seguintes serviços:

· Coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares urbanos;

· Operação, manutenção e monitoramento de aterro sanitário;

· Varrição manual de vias e logradouros públicos;

· Fornecimento de Equipe Padrão/Apoio.

4.1.15.2. A licitante que se valer do acervo técnico de responsável (is) técnico(s) que exerça(m) cargo(s) de diretor (es) estatutário(s) ou sócio da empresa, a sua representatividade será comprovada através da apresentação do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social vigente(s), ou, se for o caso, do documento da última eleição de seus administradores devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório de Pessoas Jurídicas, constando poderes para tal representatividade.

4.1.16. Comprovação de a licitante possuir em seu nome, atestado(s) devidamente acompanhado(s) das Certidões de Acervo Técnico – CAT, emitido(s) e registrado(s) pelo CREA, que comprove(m) possuir aptidão para execução de obras e serviços para o(s) qual (is) apresentará proposta.
4.1.16.1. Para fins de atendimento ao disposto no subitem 4.1.16, a licitante poderá apresentar atestados referentes a um ou mais Contratos, para cada item ao qual pretenda participar. 
4.1.16.2. Nos Atestados e Certidões de Acervo Técnico (CAT) apresentados deverão constar, obrigatoriamente, o nome da licitante, as quantidades mensais executadas e o prazo de execução, não sendo aceitos atestados técnicos relativos à supervisão e/ou fiscalização dos serviços.
4.1.17. Declaração formal da disponibilidade de todos os veículos e equipamentos no prazo de até 10 (dez) dias úteis da data de emissão da Ordem de Serviço Inicial, ou seja, os equipamentos devidamente instalados nos chassis e os conjuntos em boas condições de operação, na área urbana do município de Joaçaba (SC).
4.1.17.1. Os veículos coletores do tipo compactador de lixo, ofertados e disponibilizados para execução dos serviços de coleta e transporte ao destino final dos resíduos sólidos domiciliares, deverão estar em bom estado de conservação para a execução dos mesmos.

4.1.18. Declaração de que possui condições de mobilizar pessoal de campo, capacitado e em número suficiente para a execução dos serviços, no prazo de até 10 (dez) dias úteis da data de emissão da Ordem de Serviço Inicial. 
4.1.19. Declaração de que a empresa proponente tem conhecimento do objeto e das condições locais de onde serão executados os serviços;
4.1.20. Atestado, Declaração ou Certificado de Registro expedido por Órgão Oficial de Controle do Meio Ambiente, comprovando a existência do nome da empresa licitante no “Cadastro Técnico de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental”.
4.1.21. Prova de registro da empresa licitante junto aos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT (Lei Federal nº 6.514/77 e Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho). Estando a empresa licitante isenta de registro do SEESMT, apresentar declaração expressa, devidamente acompanhada da cópia da GFIP da última competência;
4.1.22. Declaração de inexistência de menores em seu quadro de pessoal, na forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal;
4.1.23. Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93);.
4.1.24. Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele estabelecidas.

4.2. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para as empresas que optarem em usufruir os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, bem como para efeito do tratamento diferenciado previsto na mesma, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação, que deverá estar dentro do ENVELOPE Nº 01 – DA DOCUMENTAÇÃO:

a. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.

b. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, conforme o modelo do Anexo X, do presente Edital.

4.2.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o disposto no subitem 9.4.7 e 9.4.8 do presente Edital.

4.3. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, ou ainda, fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal. 
4.3.1. As empresas que quiserem autenticar documentos junto a Prefeitura de Joaçaba deverão apresentá-los acompanhados dos originais, preferencialmente, até três dias corridos antes do prazo de entrega da documentação e proposta, de segunda a sexta-feira, das 13 às 19 horas, junto a Secretaria de Gestão Administrativa da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378. 

4.4. A Comissão de Licitações poderá promover consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando os licitantes dispensados de autenticá-las;

4.5. No caso de apresentação de documentos e/ou certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos.

5. DA PROPOSTA

5.1. A proposta, de caráter irrevogável e irretratável, deverá ser apresentada, em 01 (uma) via original, datilografada ou digitada, redigida em idioma nacional, rubricada em todas as suas páginas, carimbada e assinada por representante legal da proponente, sem emendas, entrelinhas ou rasuras, em envelope lacrado e rubricado em seu fecho, onde se identifique:

ENVELOPE Nº 02 - “PROPOSTA”

PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 11/2013/PMJ – EDITAL CC Nº 01/2013/PMJ
EMPRESA PROPONENTE:

5.2. A proposta deverá conter:

5.2.1. Carta de proposta comercial, conforme o Anexo VII, discriminando:

5.2.1.1. Preço unitário e total cotado por item em moeda corrente nacional, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, incluso de materiais, encargos, taxas, impostos e descontos, conforme o caso, não sendo admitidos quaisquer outros adicionais ou supressões, após a abertura dos envelopes. 
5.2.1.2. Para fins de retenção do INSS e atendimento dos requisitos do e-Sfinge Obras do TCE/SC, a proponente deverá informar:

· Valor do material e meio mecânico;

· Valor da mão de obra;
· Percentual do BDI e das Leis Sociais, conforme modelo do Anexo VIII, o qual poderá ser adequado pela proponente.
5.2.2. Planilha de Custos de formação do preço proposto, para cada um dos itens cotados, com detalhamento de todos os elementos que o influenciam, conforme o Anexo IX deste Edital.
5.2.3. Validade da cotação de, no mínimo, 60 (sessenta) dias a contar do último dia previsto para entrega do envelope da Proposta;
5.2.4. Local e Data;
5.2.5. Assinatura do representante legal da proponente.

5.3. O julgamento se dará pelo menor preço total global mensal por item dos serviços, objeto deste Edital:

5.3.1. Entende-se por “menor preço total mensal por item dos serviços”, o somatório final dos valores unitários dos serviços multiplicados pelas quantidades informadas na planilha de cotação de preços da proponente, Anexo VII deste Edital, sendo considerada vencedora a proponente que apresentar o menor preço total mensal por item dos serviços, originado do somatório dos preços mensais propostos pelas licitantes de cada serviço, pelas quantidades informadas pelo Município. 

5.3.2. Referido critério (somatório dos quantitativos mensais estimados pelo valor unitário da proposta de preços) será utilizado somente para fins de julgamento da proposta vencedora, sendo que os serviços serão remunerados mensalmente, de acordo com a medição, pesagem e serviços efetivamente prestados, conforme estabelece a lei e contrato. 

5.4. Nos preços unitários, total mensal e total global de todos os serviços, devem estar compreendidos todos os custos relativos às instalações, investimentos, veículos, máquinas, equipamentos, materiais e ferramentas, sua aquisição, aluguel, manutenção e depreciação, mão-de-obra direta e indireta, encargos sociais e trabalhistas, benefícios, seguros, taxas, impostos, tributos e demais despesas diretas e indiretas pertinentes à perfeita realização dos serviços, bem como os benefícios e despesas indiretas (BDI).

5.5. Para cálculo do preço final deverão ser adotados os quantitativos especificados no Anexo VII.
5.6. Todas as folhas da Proposta de Preço devem ser rubricadas por representante legal da licitante.

5.7. A Proposta Comercial deverá contemplar preços propostos para todos os serviços objeto do edital, e deverá atender satisfatoriamente a todas as especificações, normas e procedimentos estabelecidos por este edital e por seus anexos, sendo desclassificadas as licitantes que não atenderem aos requisitos solicitados ou apresentarem propostas de preços parciais e/ou incompletas.

5.8. No caso de divergências quando do preenchimento da planilha de preços, entre os preços unitários e os preços globais, prevalecerão os primeiros, e nessa hipótese, a Comissão refará o cálculo corretamente para poder efetuar o julgamento, da seguinte forma:

5.8.1. Discrepância entre os preços unitários e os respectivos preços totais mensais que resulte da multiplicação entre os preços unitários pelas correspondentes quantidades prevalecerá o preço unitário e o preço total mensal será corrigido, e o preço total global resultará do somatório dos preços totais mensais corrigidos.

5.8.2. Discrepâncias entre valores grafados em algarismos e por extenso serão consideradas os valores por extenso.

5.9. A empresa proponente deverá observar na elaboração da sua proposta os valores máximos constantes no Anexo VII para a execução do objeto, sob pena de desclassificação.

5.10. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital.
5.11. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço ou outra condição que importe em modificação dos termos originais.
6. DA ABERTURA E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E PROPOSTA

6.1. A Comissão de Licitações procederá ao recebimento dos envelopes DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, até as 14h30min do dia 05 de março de 2013, no Setor de Protocolo da Secretaria de Gestão Administrativa do Município, e às 15 horas efetuará a abertura dos mesmos, de acordo com a legislação aplicável à matéria e às condições deste Edital, em especial ao que determina o art. 43 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
6.2. Não serão aceitos, sob qualquer alegação, os envelopes da Documentação e Proposta, apresentados após o horário estipulado para o recebimento dos mesmos. 
6.3. A Comissão de Licitações, inicialmente, procederá à abertura dos envelopes com os documentos de habilitação – ENVELOPE Nº 01, em sessão pública, onde os membros da Comissão e os representantes credenciados das empresas participantes examinarão e rubricarão cada documento.
6.4. Serão consideradas não habilitadas as empresas cuja documentação deixar de satisfazer as exigências deste Edital.
6.5. Serão devolvidos fechados, os envelopes das propostas das empresas não habilitadas, desde que não haja recurso. 
6.6. Somente poderá manifestar-se a empresa que estiver representada na forma do disposto no item 3 deste Edital.
6.7. Encerrada a fase de habilitação e não havendo necessidade de suspensão da reunião e desde que ocorra a desistência expressa da interposição de recurso, passar-se-á a abertura dos envelopes das propostas – ENVELOPE Nº 02 – dos licitantes habilitados, os quais deverão ser rubricados pelos membros da Comissão e pelos representantes credenciados das empresas. 
6.8. Após a fase de habilitação não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 
6.9. Analisadas as propostas, a classificação far-se-á de acordo com as regras estabelecidas no inciso I, § 1º, do art. 45 da Lei 8.666/93, sendo que para efeito de julgamento será considerado o MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL POR ITEM.
6.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem quaisquer das exigências deste Edital ou que se opuserem a qualquer dispositivo legal vigente, bem como aquelas que consignarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, manifestamente inexeqüíveis ou financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação, e ainda, aquelas que consignarem vantagens não previstas ou baseadas em oferta das demais licitantes.
6.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, a decisão será por sorteio, em ato público, conforme o estabelecido no art. 45, § 2º, da Lei 8.666/93 e alterações, observando-se, quando aplicável as disposições da Lei Complementar nº 123/2006.
7. DOS RECURSOS

7.1. Os recursos relativos ao presente processo e de que trata o art. 109 da Lei 8.666/93 e alterações, serão analisados e despachados pela Comissão de Licitações, que fará o registro em Ata própria.

8. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

8.1. Transcorridos os prazos recursais e decididos os recursos eventualmente interpostos, será a presente licitação submetida à autoridade competente para os procedimentos de homologação e adjudicação do objeto à(s) empresa(s) vencedora(s).

9. DA CONTRATAÇÃO

9.1. Fica estabelecido que com a(s) empresa(s) vencedora(s) será celebrado contrato, de acordo com o Anexo XI, que deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da publicação do extrato de homologação do Processo Licitatório, devendo neste ato, a empresa indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras informações.

9.2. A recusa injustificada do licitante em assinar o contrato dentro do prazo previsto caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando as penalidades previstas no item 11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

9.3. Caso o(s) licitante(s) declarado(s) vencedor (es), não queira(m) ou não possa(m) assinar o Contrato dentro do prazo máximo previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de penalidades ao(s) desistente(s), optar pela contratação dos proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo(s) primeiro(s) classificado(s), inclusive quanto aos preços, conforme dispõe o § 2º do art. 64 da Lei 8.666/93, se alternativamente o Município não preferir revogar a presente Licitação.
9.4. Da preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte
9.4.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, de acordo com o art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, desde que observado o disposto no subitem 4.2 deste Edital. 

9.4.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

9.4.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma:

a. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, até 02 (dois) dias úteis da data em que for intimada, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 9.4.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.4.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.4.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta. 

9.4.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 9.4.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.4.5. O disposto no subitem 9.4.3 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

9.4.6. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.4.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.

9.4.8. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.4.7, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

9.4.9. A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o item 4.2 e seguintes deste edital, não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006.

10. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

10.1. Cabe ao Município:

10.1.1. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;

10.1.2. Fiscalizar a execução do Contrato;

10.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o item 14, deste Edital;

10.1.4. Conceder reajustes pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC – IBGE e revisões contratuais toda vez que se verificar alterações no equilíbrio econômico-financeiro inicialmente estabelecido, mediante requerimento formal da CONTRATADA, devidamente instruído, com a comprovação do aumento dos custos;

10.1.5. Emitir Ordem de Serviço Inicial para o início da execução dos serviços contratados.

10.2. Cabe à Contratada:

10.2.1. Fornecer os serviços obedecendo rigorosamente às especificações do Edital e seus anexos, bem como da proposta apresentada no Processo de Licitação. 

10.2.2. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no Edital, e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

10.2.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato;

10.2.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do Contrato;

10.2.5. Iniciar os serviços, objeto do presente Edital, no prazo de até 10 (dez) dias, da data de emissão da Ordem de Serviço Inicial, sob pena de pagamento de multa.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total do objeto, o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

a. Advertência;

b. Multa, de até 10% (dez por cento) do valor contratado, no caso de descumprimento das cláusulas do presente Edital;

c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

11.2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” acima poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado no processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

11.3. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a proponente vencedora à multa de mora, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por dia de atraso.

11.3.1. A multa a que alude o subitem 11.3 não impede que a Administração aplique as outras sanções previstas em Lei.

11.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo previsto implicará na multa de 5% (cinco por cento), do valor do contrato.
11.5. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.

12. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

12.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93;

b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardando-se o interesse público;

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente;

d. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;

12.2. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista à CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização.

13. DA VIGÊNCIA E ACOMPANHAMENTO.
13.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, com início a partir da data de recebimento pela CONTRATADA da Ordem de Serviço Inicial, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses.

13.2. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por pessoas ou Comissão Especial designada, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

14. DA FORMA DE PAGAMENTO, DA NOTA FISCAL, DO REAJUSTE E DA REVISÃO.
14.1. O pagamento será realizado mensalmente, importando os valores conforme a proposta apresentada, por preço total, mediante a apresentação das pesagens e medições, na forma estabelecida neste Edital, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao vencido.

14.1.1. O pagamento somente poderá ser efetuado após a apresentação de comprovantes de pesagem, para verificação do valor a ser pago pela coleta e disposição final dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais urbanos. Para os serviços de varrição, deverá ser apresentado laudo de medição pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. Em ambos os casos, o valor a ser pago será o preço unitário da proposta, multiplicado pela pesagem ou quilometragem.
14.1.2. No caso da equipe padrão, o valor a ser pago será o cotado pela Contratada no item 3 do Anexo VII do Edital.
14.1.3. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei 9.032/95, e apresentação da Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei 8.666/93.

14.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá emitido para a PREFEITURA DE JOAÇABA, Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba - SC, CNPJ/MF 82.939.380/0001-99, e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do processo licitatório.
14.2.1. A nota fiscal deverá ser emitida separando-se o valor correspondente a mão de obra do relativo a materiais e equipamentos.

14.2.2. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o MUNICÍPIO do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA.
14.3. Os preços serão reajustados anualmente pelo INPC (IBGE) e revisados quando houver quebra do equilíbrio econômico-financeiro demonstrado pela CONTRATADA, nos termos do art. 65, da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento formal.
14.3.1. Para efeito de cálculo do reajustamento dos preços de cada proposta será considerada como data base o mês de apresentação da mesma.
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. Os recursos necessários para o atendimento dos custos desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
2.004 – CONSERVAÇÃO DE BENS DE USO COMUM DO POVO
39 – 3.3.90.00.00.00.00.00.1.0000.000000 – OUTRAS DESP. CORRENTES - Aplicações Diretas.
15.2. O valor global máximo estimado para os primeiros 12 (doze) meses da contratação é de R$ 3.108.336,00 (três milhões cento e oito mil trezentos e trinta e seis reais), importando o valor global mensal de R$ 259.028,00 (duzentos e cinquenta e nove mil e vinte e oito reais).

15.3. Caso o Município optar pela prorrogação do contrato, consignará nos próximos exercícios em seu orçamento os recursos necessários ao atendimento dos pagamentos previstos.

15.3.1. O Município se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade das verbas previstas.

16. DAS DISPOSIÇÕS GERAIS

16.1. A Comissão de Licitações poderá pedir esclarecimentos e promover diligências em qualquer fase da licitação e sempre que julgar necessário, fixando prazos para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo.
16.2. Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, revogar ou anular esta Licitação, no todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
16.3. Decairá o direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, e que depois venha apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
16.4. Após a abertura dos envelopes, as informações somente serão fornecidas, desde que solicitadas por escrito.
16.5. Para os casos omissos do presente Edital, aplicar-se-á o disposto na Lei 8.666/93 e suas alterações.
16.6. Para dirimir questões decorrentes do presente processo fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), por mais privilegiado que outro possa ser.
16.7. Integram o presente Edital:

· ANEXO I – Projeto Básico - Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e Comerciais Urbanos;

· ANEXO II – Projeto Básico – Operação, Manutenção e Monitoramento de Aterro Sanitário;

· ANEXO III - Projeto Básico - Varrição Manual de Vias e Logradouros Públicos;

· ANEXO IV - Projeto Básico de Fornecimento de Equipe Padrão;

· ANEXO V - Mapa de Joaçaba (SC), contendo os setores e freqüência de coleta;

· ANEXO VI - Mapa e Relação das vias e logradouros – Varrição Manual;

· ANEXO VII - Modelo de Proposta Comercial;

· ANEXO VIII – Modelo do Quadro de Composição do BDI;

· ANEXO IX – Modelo das Planilhas de Custos;

· ANEXO X – Modelo da Declaração de Enquadramento como EPP ou ME.
· ANEXO XI - Minuta do Contrato;

16.8. O presente Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.joacaba.sc.gov.br – link licitações / concorrência.
16.9. Quaisquer informações preliminares ou esclarecimentos a respeito deste Edital poderão ser obtidos junto a Secretaria de Gestão Administrativa do Município – Setor de Licitações, na Avenida XV de Novembro, 378, em dias úteis de segunda a sexta-feira, das 13 às 19 horas, ou pelo telefone 0XX 49 3527-8805 ou ainda, pelo e-mail comprasjba@yahoo.com.br  
16.10. Poderão ser feitos pedidos de informações complementares, por escrito, em até 05 (cinco) dias antes da data fixada para a entrega da Documentação de Habilitação e da Proposta. O Município de Joaçaba, através da Secretaria de Gestão Administrativa, responderá, por escrito, os pedidos considerados procedentes, em até 03 (três) dias antes da data de apresentação da Documentação e Proposta.

Joaçaba(SC),  25 de janeiro de 2013.

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

RAFAEL LASKE
Prefeito

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 11/2013/PMJ

EDITAL CC Nº 01/2013/PMJ

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E COMERCIAIS URBANOS

1. Definição das áreas a serem atendidas:

1.1. As áreas, freqüências, etc., contempladas por este Edital encontram-se definidas no mapa (Anexo VI).

2. Serviços a serem realizados:

2.1. Os serviços a serem realizados deverão ser executados em conformidade elementos técnicos constantes nos anexos.

2.2. O MUNICÍPIO contratante poderá propor a implantação de novas técnicas operacionais, ao longo do contrato, de forma a assegurar a atualização e melhoria da qualidade na prestação dos serviços.

3. Discriminação dos serviços

3.1. Coleta e transporte ao destino final dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais urbanos:

3.1.1. Entende-se por serviços de coleta manual e transporte ao destino final dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais urbanos, a coleta manual e transporte ao destino final de resíduos provenientes das unidades domiciliares e comerciais em geral.

3.1.2. A coleta dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais compreende o recolhimento regular de todos os resíduos especificados, acondicionados adequadamente, utilizando-se para tal, veículos coletores dotados de compactadores de lixo, com capacidade mínima de 15m³, em conformidade com as freqüências e períodos atualmente existentes.

3.1.2.1. A metodologia da coleta é aquela em que os resíduos são coletados devidamente acondicionados, disponibilizados pelos munícipes para a coleta e carregados, manualmente, por funcionários da Contratada ao veículo coletor.

3.1.3. Especificação dos resíduos domiciliares e comerciais a serem recolhidos:

a. Resíduos sólidos das unidades unifamiliares e multifamiliares e em geral, inclusive os resultantes de pequenas podas de jardins.

b. Resíduos sólidos originários de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços e comerciais, cujos volumes produzidos por cada unidade geradora sejam compatíveis com recipientes adotados de até 50 (cinqüenta) litros, excetuando-se os resíduos infectantes da área de saúde e congêneres.

3.1.4. Descrição básica da execução dos serviços a serem realizados:

3.1.4.1. Os serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares e comerciais deverão ser executados porta a porta, no período semanal compreendido entre segunda à sábados, nos períodos diurno e/ou noturno, em todas as vias públicas oficiais e abertas à circulação, respeitadas as setorizações, freqüências e horários de coleta estipulados no mapa (Anexo VI), em conformidade com as freqüências e períodos atualmente existentes.

3.1.4.2. Para tal, o motorista do veículo deverá seguir rigorosamente os itinerários de coleta propostos, nos dias e horários previstos, e, após o final de cada viagem, o veículo coletor deverá ser encaminhado para pesagem e posteriormente ao local de destinação final.

3.1.4.3. Na execução da coleta, os coletores deverão apanhar e transportar os recipientes com o cuidado necessário para não danificá-los, evitar o rompimento dos mesmos e o derramamento de lixo nas vias públicas.

3.1.4.4. Os resíduos depositados nas vias e logradouros públicos pelos munícipes, que tiverem tombado dos recipientes, desde que ainda acondicionados, ou que tiverem caído durante a atividade de coleta, deverão ser, obrigatoriamente, recolhidos pelo pessoal da Contratada.

3.1.4.5. Os caminhões coletores compactadores deverão ser carregados de maneira que o lixo recolhido não transborde na via pública.

3.1.4.6. Havendo aumento da quantidade de resíduos a recolher, em conseqüência de crescimento da população, do número de estabelecimentos comercias, ou por outra ocorrência não prevista, a Contratada deverá adequar seus recursos às necessidades do serviço, de forma a manter os padrões estabelecidos, tendo, porém, direito à majoração dos quantitativos e conseqüentemente do valor global estabelecidos no contrato inicial.

3.1.4.7. Nos setores de coleta onde for adotado o regime de coleta domiciliar em dias alternados, não poderá haver intervalo superior a 72 (setenta e duas) horas entre uma e outra coleta. A critério do Contratante, os serviços poderão vir a sofrer intervalos maiores ao previsto e na forma de execução proposta.

3.1.5. Dimensionamento dos recursos e Medição dos Serviços:

3.1.5.1. Para fins de dimensionamento dos recursos a serem alocados aos serviços, a quantidade atualmente estimada de resíduos sólidos domiciliares a serem coletados é de aproximadamente 600 (seiscentas) toneladas por mês.

3.1.5.2. Os resíduos coletados serão medidos/pesados diariamente, em equipamento/balança de responsabilidade da contratada, aferida e fiscalizada pela contratante.

3.1.5.3. A contratada enviará mensalmente, boletim ou medição, em modelo apropriado, acompanhado dos pesos dos resíduos apurados no período.

3.1.5.4. Os serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares e comerciais serão pagos pela quantidade (toneladas), efetivamente coletadas durante o período de apuração, multiplicados pelo valor constante na proposta cotada pela contratada, na planilha de preços do Anexo IX.

3.1.6. Especificação de materiais:

3.1.6.1. Os veículos automotores com equipamentos adequados e necessários aos serviços deverão ser dimensionados de forma a serem suficientes, em quantidade, para atender, adequadamente, à prestação dos serviços propostos.

3.1.6.2. Para tal, a frota necessária à realização dos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares deverá ser dimensionada em função da quantidade de resíduos a ser coletada, dos quantitativos de produção dos setores de coleta e da capacidade dos equipamentos coletores a serem disponibilizados.

3.1.6.3. Os veículos automotores equipados, a serem disponibilizados pela Contratada, deverão ser adequados e estar disponíveis em até 10 (dez) dias úteis da data de emissão da Ordem de Serviço Inicial, mediante vistoria prévia da Contratante, ou seja, os equipamentos deverão estar devidamente instalados nos chassis e os conjuntos em boas condições de operação.

3.1.6.4. A definição da capacidade, marca, modelo, tipo de equipamento e outras características intrínsecas aos veículos e equipamentos coletores a serem utilizados, fica a critério da Contratada, respeitadas, entretanto, as normas e especificações oriundas do Edital e seus anexos relacionados, e mais às seguintes condições:

a. Caminhão coletor: caminhão do tipo semipesado, motor a diesel, direção hidráulica, equipado com carroceria do tipo coletora de lixo, montada adequadamente à capacidade dos chassis, dotada de tomada de força para montagem de caçamba compactadora de lixo com capacidade mínima de 15m3, fechada para garantir que não ocorra derramamento dos resíduos coletados nas vias públicas, com sistema esvaziamento e descarga automática por meio de painel ejetor acionado por cilindro hidráulico telescópico, e dotada de suporte de pás e vassouras que constituem equipamento obrigatório.

b. No cálculo do dimensionamento, a Contratada deverá considerar as quantidades de veículos, máquinas, equipamentos e ferramentas consideradas como “mínima e necessária” pelo Edital e seus anexos relacionados, já inclusa a parcela mínima de 10% (dez) por cento a mais da frota prevista, a ser mantida como reserva de apoio técnico e operacional. 

c. Os veículos, máquinas, equipamentos e ferramentas deverão ser mantidos em perfeitas condições de manutenção e operação durante toda a vigência do Contrato, inclusive as unidades da reserva técnica e operacional. Estão compreendidos nessas condições o funcionamento do odômetro e velocímetro, a pintura e o estado de limpeza para evitar mau cheiro quando da coleta.
d. A Contratada deverá aplicar um plano de manutenção dos veículos e equipamentos utilizados nos serviços contratados, baseado em inspeções, programa de manutenção preventiva e corretiva, programa de serviços de apoio interno e externo, programa de limpeza e aparência, programa de controle de itens de segurança e limpeza e reparo dos contêineres e ferramentas, se for o caso. 

e. Os veículos e equipamentos utilizados deverão respeitar os limites estabelecidos em lei para fontes sonoras e emissão de gases e demais normas regulamentadoras de tráfego de veículos. 

3.1.7. Pessoal:

3.1.7.1. Competirá à Contratada a admissão de motoristas, coletores, fiscais, encarregados e demais pessoal necessário ao bom desempenho dos serviços contratados, respeitando, no mínimo, as quantidades mínimas e necessárias de funcionários determinadas pelo edital e seus anexos relacionados, correndo por sua conta todos os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais e outras de qualquer natureza.

3.1.7.2. Os funcionários admitidos pela Contratada deverão ser atenciosos e educados no tratamento dado ao munícipe, bem como cuidadosos com o bem público e com a população servida.

3.1.7.3. Durante a execução dos serviços é terminantemente vedado ao pessoal da Contratada, a execução de outras atividades que não às relacionados com o objeto do Contrato.

3.1.7.4. Caberá à Contratada apresentar, nos locais e horários estabelecidos, os funcionários devidamente uniformizados, providenciando veículos e equipamentos suficientes para perfeita realização dos serviços. 

3.1.7.5. A equipe estimada para a execução da coleta domiciliar e comercial manual é composta de no mínimo: 02 (dois) motoristas, 06 (seis) coletores e 01 (um) caminhão coletor compactador de carga traseira, bem como as ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções. 

3.1.7.6. A equipe de trabalho deverá apresentar-se uniformizada e asseada, munida de todo ferramental necessário, com vestimenta e calçados adequados, bonés, capas protetoras e demais equipamentos de proteção individual e coletiva, quando a situação exigir.

a) Uniformes de segurança – motoristas

	Camisa
	08 un/ano x pessoa

	Calça
	08 un/ano x pessoa

	Calçado
	08 un/ano x pessoa


b) Uniformes de segurança – coletores

	Camisa
	12 un/ano x pessoa

	Calça
	12 un/ano x pessoa

	Calçado
	12 un/ano x pessoa

	Luva
	24 un/ano x pessoa

	Colete refletor
	06 un/ano x pessoa

	Boné
	12 un/ano x pessoa

	Capa de chuva
	06 un/ano x pessoa


3.1.8. Planejamento:

	Quantidade estimada de coleta
	600 ton/mês

	Capacidade mínima do coletor
	15 m3

	Freqüência de coleta
	Diária e alternada

	Turno de coleta
	Diurno e noturno

	Horário de coleta diurna
	Diurno: 5 às 12 horas

	Horário de coleta noturna
	Noturno: 17 à 1 horas

	Quantidade mínima de veículos
	01 unidade

	Pá quadrada
	02 un/veículo x ano

	Vassourão
	06 un/veículo x ano

	Garfos de 08 dentes
	04 un/veículo x ano

	Cones sinalizadores
	02 un/veículo x ano
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ANEXO II

PROJETO BÁSICO

OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E MONITORAMENTO DE ATERRO SANITÁRIO.
1. Serviços a serem realizados:

1.1. Os serviços a serem realizados deverão ser executados em conformidade com os elementos técnicos constantes do projeto técnico do Aterro Sanitário e dentro das normas ambientais vigentes.

1.2. O Município contratante poderá propor a implantação de novas técnicas operacionais, ao longo do contrato, de forma a assegurar a atualização e melhoria da qualidade da prestação dos serviços.

2. Discriminação dos serviços:

2.1. Operação, manutenção e monitoramento de aterro sanitário:

2.1.1. Concepção dos serviços:

2.1.1.1. Consiste no recebimento, descarga dos resíduos, compactação de lixo e cobertura com material inerte, no aterro sanitário controlado de responsabilidade da Contratada.

2.1.1.2. A Contratada deverá levar em consideração em sua proposta que não será permitido o ingresso no aterro de pneus, resíduos perigosos (Classe I – ABNT), resíduos químicos e outros resíduos industriais. Caberá à contratada comunicar a Administração Pública Municipal, imediatamente, qualquer ato de despejo nas vias e logradouros públicos desses resíduos por terceiros não autorizados, para que o Poder Público Municipal tome as devidas medidas legais pertinentes.

2.1.2. Planejamento dos serviços e Medição:

2.1.2.1. Os serviços deverão ser executados no período de segunda à sábados, nos períodos diurno e/ou noturno, seguindo a mesma programação da coleta, já que nos dias e horários em que houver coleta, será necessária a operação do aterro.

2.1.2.2. Para tal, a equipe de operação deverá seguir rigorosamente o que ficar designado pela Contratante, a fim de que satisfaça plenamente as necessidades quanto aos serviços.

2.1.2.3. Os serviços de disposição final dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais com operação, manutenção e monitoramento de aterro sanitário serão pagas pelas mesmas quantidades (toneladas) coletadas durante o período de apuração, multiplicados pelo valor da tonelada cotado pela contratada, na planilha de cotação de preços item I.2. do  Anexo IX.

2.1.3. Programação básica de execução dos serviços:

2.1.3.1. A equipe estimada para execução dos serviços de operação e monitoramento do aterro é composta de: 01 (um) motorista, 02 (dois) ajudantes, 02 (dois) operadores, 01 engenheiro (responsável técnico), 01 (um) trator de esteira, 01 (uma) retroescavadeira e 01 (um) caminhão tipo caçamba basculante, utensílios e ferramentas necessárias à perfeita execução dos serviços. 

2.1.3.2. A operação do aterramento dos resíduos sólidos será executada de acordo com a técnica definida em lei e pelos órgãos ambientais. Os resíduos sólidos descarregados no solo deverão ser empurrados e compactados por um trator de esteiras equipado com lâmina frontal. A compactação deverá ser executada em rampa, com inclinação correspondente a 3(H) : 1(V), através de 03 (três) a 05 (cinco) passadas do trator de esteiras sobre a massa de resíduos, no sentido de baixo para cima. 

2.1.3.3. Durante a operação do aterro, os resíduos receberão, em princípio, dois tipos de recobrimento. Os recobrimentos parciais: referem-se às camadas de material inerte que serão depositadas sobre os resíduos ao final de cada dia de trabalho, numa espessura de 20 cm, considerada suficiente para permitir o tráfego de equipamentos sobre os resíduos depositados. Tal cobertura tem por finalidade impedir que materiais leves sejam arrastados pelo vento, evitar a proliferação de moscas, roedores e outros vetores, facilitar a movimentação das máquinas e veículos sobre o aterro, evitar o aspecto antiestético do lixo exposto e propiciar o escoamento superficial das águas pluviais precipitadas sobre o aterro, dificultando a infiltração das mesmas na massa de resíduos. O recobrimento final: representa a camada final de material inerte a ser colocada sobre a parcela do aterro já concluída. A implantação dessa camada têm múltiplas finalidades, entre as quais destacam-se, as de permitir a implantação do sistema de drenagem superficial; permitir a implantação da proteção dos taludes (revegetação com grama); permitir a reutilização da área para outros fins; minimizar a infiltração das águas superficiais; bloquear o escape de gases e, conseqüentemente, limitar a possibilidade de ocorrência de incêndios e eliminar os vetores prejudiciais á saúde pública. No caso presente será implantada uma cobertura final de 60 cm de espessura, executada com solo argiloso medianamente compactado.

2.1.4. Especificações de Materiais:

2.1.4.1. Os veículos automotores e máquinas com quantidades adequadas e necessárias aos serviços deverão ser dimensionados de forma a serem suficientes, em quantidade e produtividade, para atender, adequadamente, a prestação dos serviços propostos.

2.1.4.2. Os veículos automotores equipados e máquinas deverão estar disponíveis em até 10 (dez) dias úteis da data de expedição da Ordem de Serviço Inicial, mediante vistoria prévia da Contratante.

2.1.4.3. A definição da capacidade, marca, modelo, equipamento e outras características intrínsecas aos veículos coletores e máquinas a serem utilizados, ficam ao critério da Contratada, respeitados, entretanto, as normas e especificações oriundas do Edital e seus anexos relacionados, e mais as seguintes condições:

a. Caminhão do tipo semipesado, motor a diesel, direção hidráulica, equipado com carroceria coletora do tipo caçamba basculante aberta, montada adequadamente aos chassis, com capacidade mínima de 6 m³, com tomada de força para acionamento da bomba hidráulica e dispositivo de travamento da tampa traseira, com grampos de amarração de lona do tipo rodoviária para evitar a queda de resíduos, e dotada de suporte de pás e vassouras que constituem equipamentos obrigatórios;

b. Retroescavadeira com potência mínima de 80HP, tração nas quatro rodas;

c. Trator de Esteiras, motor a diesel, com potência mínima de 100HP;

d. Os veículos, máquinas, equipamentos e ferramentas deverão ser mantidos em perfeitas condições de manutenção e operação durante toda a vigência do Contrato;

e. A Contratada deverá aplicar um plano de manutenção dos veículos e equipamentos utilizados nos serviços contratados, baseado em inspeções, programa de manutenção preventiva e corretiva, programa de serviços de apoio interno e externo, programa de limpeza e aparência, programa de controle de itens de segurança.

2.1.5. Pessoal:

2.1.5.1. Competirá à Contratada a admissão de motoristas, operadores, encarregados e demais pessoal necessário ao bom desempenho dos serviços contratados, respeitando, no mínimo, as quantidades mínimas e necessárias de funcionários determinadas pelo edital e seus anexos relacionados, correndo por sua conta todos os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais e outras de qualquer natureza.

2.1.5.2. Durante a execução dos serviços é terminantemente vedado ao pessoal da Contratada, a execução de outras atividades que não às relacionados com o objeto do Contrato.

2.1.5.3. A equipe de trabalho deverá apresentar-se uniformizada e asseada, munida de todo ferramental necessário, com vestimenta e calçados adequados, bonés, capas protetoras e demais equipamentos de proteção individual e coletiva, quando a situação exigir.

a) Uniformes de segurança – Motorista /Operador

	Camisa
	06 un/ano x pessoa

	Calça
	06 un/ano x pessoa

	Calçado
	06 un/ano x pessoa

	Boné
	06 un/ano x pessoa

	Capa de chuva
	02 un/ano x pessoa


b) Uniformes de segurança – Ajudantes

	Camisa
	04 un/ano x pessoa

	Calça
	04 un/ano x pessoa

	Calçado
	04 un/ano x pessoa

	Luva
	08 un/ano x pessoa

	Boné
	04 un/ano x pessoa

	Capa de chuva
	02 un/ano x pessoa


2.1.6. Planejamento:

	Quantidade estimada
	600 ton/mês

	Quantidade mínima de trator de esteiras
	1 unidade

	Quantidade mínima de cam. basculante
	1 unidade

	Quantidade mínima de retro-escavadeira
	1 unidade
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ANEXO III

PROJETO BÁSICO

VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS
1. Definição das áreas a serem atendidas:

1.1. As áreas, freqüências, etc., contempladas por este Edital encontram-se definidas no mapa (Anexo VII).

2. Serviços a serem realizados:

2.1. Os serviços a serem realizados deverão ser executados em conformidade com os elementos técnicos constantes nos anexos, enunciados.

2.2. O Município Contratante poderá propor a implantação de novas técnicas operacionais, ao longo do contrato, de forma a assegurar a atualização e melhoria da qualidade da prestação dos serviços à população.

3. Discriminação dos serviços

3.1. Varrição manual de vias e logradouros públicos:

3.1.1. Concepção dos serviços:

3.1.1.1. É considerada varrição manual das guias de vias e logradouros públicos, o conjunto de atividades necessárias para juntar, acondicionar e colocar em locais indicados para coleta, os resíduos sólidos dispersos nas guias de vias e logradouros públicos.

3.1.1.2. A Contratada deverá manter as vias e logradouros públicos relacionados no Anexo VII – Mapa e Relação de vias e logradouros – Varrição Manual, para a varrição, em condições básicas de limpeza, de acordo com as condições, necessidades e características de cada local e que satisfaça a população, respeitados os horários e itinerários de varrição estipulados pelo Edital para cada local específico. 

3.1.1.3. A Contratada deverá manter quantidades de funcionários adequadamente capacitados e equipamentos suficientes para manter o padrão de qualidade requerido pelos serviços.

3.1.1.4. A varrição manual de guias de vias e logradouros deverá ser executada de forma a abranger quaisquer resíduos sólidos soltos que se encontrem, no mínimo, em uma faixa com largura de 1m (um metro) ao longo das sarjetas das vias indicadas, largura contada a partir da face vertical do meio-fio, em cada uma das margens, e os resíduos deverão ser acondicionados em sacos plásticos de 100 (cem) litros, utilizando-se como recipiente o carrinho do tipo pontal, lutocar e/ou outro que apresente o mesmo ou maior desempenho. 

3.1.1.5. Caso, no decorrer do período contratual, e por determinação da Contratante, os serviços de varrição manual se tomarem necessários em vias e logradouros públicos que não façam parte integrante ou que sejam alteradas com relação as vias e logradouros relacionadas no Anexo VII – Mapa e Relação de vias e logradouros – Varrição Manual, o Contratante, em acordo com a Contratada, promoverá às necessárias alterações contratuais a fim de preservar a equação econômico-financeira, respeitadas as hipóteses da Lei 8.666/93.
3.1.1.6. No decorrer da limpeza das praças públicas, os serviços de varrição manual abrangerão somente o entorno das mesmas, onde também ocorrerão serviços de varrição.

3.1.2. Programação básica da execução dos serviços:

3.1.2.1. A Contratada não poderá deslocar equipes de varrição para realização de outros serviços que não aqueles discriminados neste anexo, salvo em situações absolutamente indispensáveis para o atendimento em casos emergenciais, devidamente justificados, sob solicitação da fiscalização do Contratante.

3.1.2.2. Os serviços de varrição manual das guias de vias e logradouros públicos serão realizados no período de segunda à sábado.

3.1.2.3. Os turnos de varrição manual deverão ser no período diurno, conforme as especificidades indicadas para cada localidade. A Contratada, de acordo com programação prévia a ser fornecida pela Contratante, deverá estar apta a atender situações eventuais de trabalho, quando deverá proceder a limpeza das vias e logradouros públicos nos locais da realização de eventos esportivos, culturais e artísticos, o mais rápido possível após o término dos mesmos de forma a restaurar suas condições de limpeza.

3.1.3. Dimensionamento dos recursos:

3.1.3.1. Para fins do dimensionamento dos recursos a serem alocados aos serviços, a quantidade estimada de guias de vias e logradouros públicos necessárias a varrer é de 300 (trezentos) km /mês.

3.1.3.2. Os resíduos resultantes da varrição deverão ser embalados em sacos plásticos resistentes, os quais serão coletados e destinados ao aterro sanitário pela empresa responsável pela coleta de resíduos sólidos domiciliares e comerciais contratada.

3.1.4. Pessoal:

3.1.4.1. Cada equipe estimada para a operação da varrição manual é composta por 05 (cinco) garis varredores e 01 (um) encarregado, utilizando-se de carrinho de varrição do tipo pontal, lutocar ou similar, vassourão apropriado do tipo “Prefeitura”, pazinha com cabo alongado, pás, enxadas e sacos plásticos, os quais serão dispostos nos passeios ou locais apropriados para a sua posterior coleta e remoção pelos caminhões da coleta regular ao destino final.

3.1.4.2. A equipe de trabalho deverá apresentar-se uniformizada e asseada, munida de todo ferramental necessário, com vestimenta e calçados adequados, bonés, capas protetoras e demais equipamentos de proteção individual e coletiva, quando a situação exigir.

a) Uniformes de segurança – Fiscais de turma

	Camisa
	02 un/ano x pessoa

	Calça
	02 un/ano x pessoa

	Calçado
	02 un/ano x pessoa


b) Uniformes de segurança – Garis varredores

	Camisa
	04 un/ano x pessoa

	Calça
	04 un/ano x pessoa

	Calçado
	04 un/ano x pessoa

	Luva
	12 un/ano x pessoa

	Boné
	04 un/ano x pessoa

	Capa de chuva
	02 un/ano x pessoa


3.1.5. Planejamento:

	Quantidade estimada de varrição
	300,00 km /mês

	Freqüência da varrição (alternada)
	Diária

	Turno da varrição
	Diurno

	Horário da varrição – manhã/tarde
	Das 7 às 11 horas e das 13 às 17 horas

	Quantidade mínima de garis varredores, incluso reserva técnica.
	06 pessoas

	Quantidade mínima de equipes
	02 equipes

	Quantidade mínima de fiscais de turma
	01 pessoa

	Carrinhos de varrição
	02 un/equipe

	Sacos plásticos
	12 un/equipe x dia

	Vassourão
	02 un/equipe x mês

	Pazinha
	01 un/equipe x mês

	Pás
	01 un/equipe x mês

	Enxadas
	01 un/equipe x mês
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ANEXO IV

PROJETO BÁSICO

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – EQUIPE PADRÃO/APOIO

1. SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA – EQUIPE PADRÃO/APOIO
1.1. A contratada executará com a utilização de equipe de padrão os serviços definidos pela contratante, tais como:

· Capina Manual – consiste na manutenção da completa limpeza das vias públicas relativo a presença de vegetais que prejudiquem o aspecto urbanístico das mesmas. (pode ser feita manualmente e com a aplicação de herbicidas controladores das gramíneas);

· Podas de árvores - consiste no corte e recolhimento dos galhos das árvores, plantadas em passeio público, que estão em contato eminente com a rede de energia elétrica apresentando perigo a população. (manter a copada das árvores a distância mínima de 1m (um metro) da rede de energia);

· Pintura de meio-fio – consiste na aplicação de uma demão mensal contínua de tinta a base de cal (caiação), nos meios fios dos passeios e canteiros centrais e logradouros públicos, nas ruas demarcadas.

· Limpeza de boca de lobo e poços de visita – consiste na limpeza periódica destes elementos de drenagem pluvial referente aos detritos e entulhos que acumulam ao longo do tempo;

· Serviços de ajardinamento – consiste na recuperação, plantio, corte regular e manutenção das gramíneas de canteiros e logradouros públicos, plantio, adubação e irrigação de flores; 

· Mutirões de limpeza em bairros do município;

· Outros serviços a serem definidos pela Prefeitura.

1.2. A equipe padrão consiste basicamente dos seguintes insumos para a execução dos serviços de limpeza:

1.2.1. Equipamentos:

· 01 (um) caminhão equipado com equipamento poliguindaste;

· 04 (quatro) caçambas estacionárias com capacidade mínima de 5,00m³;

· 01 (uma) moto-serra;

· 02 (duas) roçadeiras;

· Ferramental básico (enxada, pá, vassourão, rastelo, nebulizador costal para herbicida, etc).

1.2.2. Mão de obra:

· 15 (quinze) ajudantes;

· 01 (um) motorista/responsável equipe;

1.3. A contratante, a seu critério e de acordo com as necessidades do Município, poderá determinar a alteração no número de equipes de apoio, bem como o número de pessoal, constante no edital, respeitado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

1.4. A Prefeitura reserva-se no direito de indicar os serviços a serem executados pela equipe de apoio, definidos neste edital.

1.5. O transporte do pessoal para a execução dos serviços será de responsabilidade da contratada.

1.6. As marcas, os modelos, e outras características dos veículos e equipamentos, ficam a critério da contratada.

1.7. A contratada deverá manter os veículos, maquinários e implementos em perfeitas condições de funcionamento e de visual.

1.8. A contratada deverá fornecer todo e qualquer equipamento e/ou ferramental necessário para o bom desempenho de serviço, atendendo aos melhores padrões de limpeza.

1.9. A Prefeitura poderá, a qualquer momento, exigir a troca de veículo, maquinário, equipamento ou ferramental que não atenda às exigências dos serviços.

1.10. Os veículos deverão trazer, além de placas regulamentares, as indicações necessárias a identificação da contratada, bem como equipamentos de sinalização e segurança.

1.11. A contratada deverá confinar em local apropriado e aprovado pela Prefeitura, os equipamentos e ferramentas por ela utilizados, não sendo permitida a permanência de veículos na via pública, quando não estiverem em serviço.

1.12. Os materiais e insumos tais como, mudas de árvores e flores, demais como energia elétrica e água, caso for necessário para o desenvolvimento dos serviços, bem como receituário e orientação técnica necessária, serão fornecidos pela Prefeitura.

1.13. O local para disposição final dos resíduos oriundos dos serviços da equipe padrão deverá ser em área de responsabilidade da empresa contratada, devidamente licenciada para esta finalidade, pelo órgão ambiental competente.
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ANEXO V

MAPA DA CIDADE DE JOAÇABA CONTENDO OS SETORES E FREQUÊNCIA DE COLETA

· O mapa encontra-se disponível no site www.joacaba.sc.gov.br – link licitações / concorrência, juntamente com o arquivo deste Edital.
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ANEXO VI

1. MAPA CONTENDO AS VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E FREQUÊNCIAS DA VARRIÇÃO.
· O mapa encontra-se disponível no site www.joacaba.sc.gov.br – link licitações / concorrência, juntamente com o arquivo deste Edital.

2. RELAÇÃO AS VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E FREQUÊNCIAS DA VARRIÇÃO.
VIAS URBANAS:

Freqüência: 2 X por dia

· Av. XV de Novembro (entre a Rua Felipe Schmidt até a Av. Caetano N. Branco)

· Rua Felipe Schmidt (entre Av. XV de Novembro até a Rua Francisco Lindner)

· Rua Francisco Lindner (entre a Rua Felipe Schmidt até a Sete de Setembro)

· Rua Sete de Setembro (entre a Rua Francisco Lindner até a Av. XV de Novembro)

· Rua Getulio Vargas (entre a Av. XV de Novembro até a Rua Francisco Lindner)

Freqüência: 1 X por dia

· Av. Santa Terezinha (entre a Ponte Emílio Baungart  até a Rua Roberto Trampowski)

· Rua Roberto Tranpowski até o final (rua sem saída)

· Rua Frei Edgar (entre a Av. Santa Terezinha até a Rua Duque de Caxias)

· Rua Getulio Vargas (da Rua Francisco Lindner até a Av. Rio Branco e entre a Rua Roberto Trampowski até a Av. XV de Novembro)

· Rua Felipe Schmidt (entre a Rua Francisco Lindner até a rua Luiz Specht)

· Rua Rua Luiz Specht (entre a Rua Felipe Schmidt a Rua Armindo Haro)

· Rua Francisco Lindner (entre a Av. Rio Branco até a rua Felipe Schmidt)

· Rua Salgado Filho (entre a Av. Rio Branco até a rua Sete de Setembro)

· Rua Sete de Setembro (entre a Rua Francisco Lindner até a Av. Rio Branco)

· Av Rio Branco (entre a Av. XV de Novembro até a Rua Sete de Setembro)

· Rua Coronel Artur Pereira (entre a Av. Rio Branco até a Rua Duque de Caxias)

· Rua Elizário de Carli (300 metros de varrição)

· Ponte Jorge Lacerda (100 metros de varrição)

Frequencia: 3 X por semana

· Av. Santa Terezinha (entre a Ponte Emílio Baungart até o Posto Um)

· Ponte Emílio Baungart (100 metros de varrição)

· Rua Duque de Caxias (entre a Rua Frei Edgar até o Acesso Adolfo Ziguelli)

· Rua Tiradentes (entre a Rua Coronel Artur Pereira até Rua Rodolfo Lindner)

· Travessa Corino De Dea (entre a Rua Tiradentes até a Rua Luiz Specht)

· Rua Getulio Vargas (entre a Av. Rio Branco até Trav. Frei Bruno)

· Rua Sete de Setembro (entre a Av. Rio Branco até a Trav. Frei Bruno)

· Av. Rio Branco (entre a Rua Sete de Setembro até a Rua Treze de Maio)

· Rua Salgado Filho (entre a Rua Sete de Setembro até a Rua Treze de Maio)

· Rua Norino Rotulo (entre a Rua Salgado Filho até a Rua Treze de Maio)

· Rua Francisco Lindner (entre a Rua Sete de Setembro até a Rua Treze de Maio)

· Rua Treze de Maio (entre a Av. Rio Branco até a Av. XV de Novembro)

· Rua Frei Rogério (entre a Rua Treze de Maio até a Rua Zigmundo Wesoloski)

· Rua Marcelino Champagnat (entre a Rua Zigmundo Wesoloski até a Rodoviária Munic.)

· Av Caetano Natal Branco (entre a Rua Elizário de Carli até a Rua Tiroleza)

Freqüência: 1 X por semana

· Rua Frei Edgar (entre a Rua Duque de Caxias até a Rua Almirante Barroso)

· Rua Almirante Barroso (entre a Rua Frei Edgar até a Rua Duque de Caxias)

· Rua Manoel Pereira (entre a Rua Duque de Caxias até a Rua Almirante Barroso)

LOGRADOUROS PÚBLICOS:

Freqüência: Diária de segunda a sábado.
· Praça da Catedral

· Praça Adolfo Konder

· Praça Brasílio Celestino de Oliveira
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ANEXO VII

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL

Referente: 
Processo de Licitação N° ____/2013/PMJ _ Edital TP Nº _____/2013/PMJ.

Objeto: 
Execução dos serviços de engenharia sanitária de limpeza pública no perímetro urbano do Município de Joaçaba (SC).

Razão Social: __________________________________________________________________________.

CNPJ/MF: _____________________________________________________________________________.

Endereço: _____________________________________________________________________________.

Telefone/Fax: ________________________________ E-mail: ____________________________________.

Em atendimento ao item 5 do Edital e seus anexos, apresentamos nossa PROPOSTA DE PREÇOS para execução dos serviços pertinentes ao objeto desta licitação, a qual  detalhamos na seguinte forma:

	ITEM 
	QTDE. MENSAL ESTIMADA
	UN
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR MÁXIMO UNITÁRIO
	VALOR MÁXIMO GLOBAL
	VALOR UNITÁRIO PROPOSTO
	VALOR GLOBAL PROPOSTO

	1
	600,00
	ton
	1.1. Coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais
	144,48
	86.688,00
	
	

	
	600,00
	ton
	1.2. Operação, manutenção e monitoramento de Aterro Sanitário.
	98,95
	59.370,00
	
	

	Valor do material / meio mecânico - R$
	

	Valor dos serviços / mão de obra - R$
	

	Percentual do BDI praticado %
	

	VALOR TOTAL DO ITEM / LOTE 1 – R$
	

	

	2
	300,00
	km
	Varrição manual de vias e logradouros públicos
	99,50
	29.850,00
	
	

	Valor do material / meio mecânico - R$
	

	Valor dos serviços / mão de obra - R$
	

	Percentual do BDI praticado %
	

	VALOR TOTAL DO ITEM 2 – R$
	

	

	3
	1,00
	Eqp
	Fornecimento de Equipe Apoio
	83.120,00
	83.120,00
	
	

	Valor do material / meio mecânico - R$
	

	Valor dos serviços / mão de obra - R$
	

	Percentual do BDI praticado %
	

	VALOR TOTAL DO ITEM 3 – R$
	


No valor proposto já estão incluídos o BDI e todos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, assim como os relativos a uniformes, crachás e EPI’s, diárias, hospedagem, alimentação e quaisquer outros que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma.

Declaramos ainda:

1. Que o prazo de validade da presente proposta é de _____ (_________) dias, contados da data da abertura do envelope da Proposta de Preços no referido certame.

2. Que esta empresa tem pleno conhecimento das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação, e que concorda plenamente com os mesmos.

3. Que os serviços terão início em até 10 (dez) dias contados do recebimento da Ordem de Serviço Inicial.

Local e data: ___________________________

_____________________________________

Representante Legal da Empresa Proponente

Nome: _______________________________

Cargo: _______________________________

RG: _________________________________

CPF: ________________________________
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ANEXO VIII

MODELO DE QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO BDI – BENEFÍCIO E DESPESAS INDIRETAS

Referente: 
Processo de Licitação N° ____/2013/PMJ _ Edital TP Nº _____/2013/PMJ
Objeto: 
Execução dos serviços de engenharia sanitária de limpeza pública no perímetro urbano do Município de Joaçaba (SC).

Razão Social: __________________________________________________________________________.

CNPJ/MF: _____________________________________________________________________________.

Endereço: _____________________________________________________________________________.

Telefone/Fax: ________________________________ E-mail: ____________________________________.
ITEM: ____ - ________________________________________________________________________________
	GRUPO
	DESCRIÇÃO
	%

	1
	Despesas Indiretas
	

	1.1
	Administração Central
	

	1.2
	Garantias e Seguros
	

	1.3
	Imprevistos e Riscos Eventuais
	

	Total grupo 1
	

	2
	Impostos
	%

	2.1
	ISS – Imposto sobre Serviços 
	

	2.2
	PIS – Programa de Integração Social

PASEP – Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
	

	2.3
	COFINS – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
	

	Total grupo 2
	

	

	3
	Benefícios
	%

	3.1
	Lucro Bruto
	

	Total Grupo 3
	


	TOTAL BDI (1+2+3)
	


Local e data: _________________________

_________________________________________

Representante Legal - Cargo/Função na Empresa
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ANEXO IX

MODELO DAS PLANILHAS DE CUSTOS

1. PLANILHA DO ITEM 1.1

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e Comerciais – 600,00 toneladas / mês
	A. EQUIPAMENTOS (AQUISIÇÃO E CUSTOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO)
	QTDE
	CUSTO
MENSAL UNITÁRIO R$
	CUSTO
MENSAL
TOTAL R$

	Coletor Compactador 15M3
	02
	
	

	TOTAL R$
	


	B. MÃO DE OBRA E ENCARGOS SOCIAIS (OPERACIONAL)
	QTDE
	CUSTO

MENSAL UNITÁRIO R$
	CUSTO

MENSAL

TOTAL R$

	Motorista Diurno
	02
	
	

	Motorista Noturno
	01
	
	

	Coletores Diurno
	04
	
	

	Coletores Noturno
	04
	
	

	TOTAL R$
	


	C. MATERIAIS, EPIS E SEGUROS.
	QTDE
	CUSTO

MENSAL UNITÁRIO R$
	CUSTO

MENSAL

TOTAL R$

	Motoristas
	03
	
	

	Coletores
	08
	
	

	TOTAL R$
	


	Quantidade Estimada de Resíduos = 600 toneladas
	Custo Mensal (A+B+C)
	R$ 


	TOTAL DOS SERVIÇOS MENSAIS
	R$ 


	DESPESAS ADMINISTRATIVAS
	R$ 


	DESPESAS TRIBUTÁRIAS E BDI
	R$


	TOTAL DOS SERVIÇOS MENSAL
	R$ 


	VALOR TOTAL MENSAL POR TONELADA 
	R$


2. PLANILHA DO ITEM 1.2
Disposição Final de Resíduos Sólidos Domiciliares e Comerciais Com Operação, Manutenção e Monitoramento de Aterro Sanitário - 600 toneladas / mês.
	A. EQUIPAMENTOS (AQUISIÇÃO E CUSTOS DE OPERAÇÃO)
	QTDE
	CUSTO
MENSAL UNITÁRIO R$
	CUSTO
MENSAL
TOTAL R$

	Trator de Esteira
	01
	
	

	Retroescavadeira
	01
	
	

	Caminhão Basculante
	01
	
	

	TOTAL R$
	


	B. MÃO DE OBRA E ENCARGOS SOCIAIS (OPERACIONAL)
	QTDE
	CUSTO

MENSAL UNITÁRIO R$
	CUSTO

MENSAL

TOTAL R$

	Operadores
	02
	
	

	Motorista
	01
	
	

	Serviços Gerais
	02
	
	

	Engenheiro Sanitarista
	01
	
	

	Equipamentos de proteção Individual
	
	
	

	TOTAL R$
	


	C. MATERIAIS, INSUMOS E OUTROS
	QTDE
	CUSTO

MENSAL UNITÁRIO R$
	CUSTO

MENSAL

TOTAL R$

	Análises dos Efluentes 
	01
	
	

	Energia Elétrica
	01
	
	

	Tratamento Biológico e Físico Químico
	01
	
	

	TOTAL R$
	


	Quantidade Estimada de Resíduos - (600 toneladas)
	Custo Mensal (A+B+C)
	R$


	TOTAL DOS SERVIÇOS MENSAIS
	R$


	DESPESAS ADMINISTRATIVAS
	R$


	DESPESAS TRIBUTÁRIOS E BDI
	R$


	TOTAL DOS SERVIÇOS MENSAL 
	R$

	
	

	VALOR TOTAL MENSAL POR TONELADA                                                   
	R$


3. PLANILHA DO ITEM 2

Varrição Manual de Vias e Logradouros Públicos – 300,00 quilômetros / mês
	A. EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS (AQUISIÇÃO E CUSTOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO)
	QTDE
	CUSTO

MENSAL UNITÁRIO R$
	CUSTO

MENSAL

TOTAL R$

	Lutocares
	06
	
	

	Ferramentas Diversas (Pás, Vassouras, enxadas etc.)
	01
	
	

	Veículo de Apoio/transporte
	01
	
	

	TOTAL R$
	


	B. MÃO DE OBRA E ENCARGOS SOCIAIS (OPERACIONAL)
	QTDE
	CUSTO

MENSAL UNITÁRIO R$
	CUSTO

MENSAL

TOTAL R$

	Fiscal
	01
	
	

	Garis
	05
	
	

	Reserva de Gari
	01
	
	

	TOTAL R$
	


	C. MATERIAIS, EPIS E SEGUROS
	QTDE
	CUSTO

MENSAL UNITÁRIO R$
	CUSTO

MENSAL

TOTAL R$

	Fiscal
	01
	
	

	Garis
	05
	
	

	Reserva de Gari
	01
	
	

	Sacos Plásticos
	630
	
	

	TOTAL R$
	


	Quantidade: 300 quilômetros
	Custo Mensal (A+B+C)
	R$


	TOTAL DOS SERVIÇOS MENSAIS
	R$


	DESPESAS ADMINISTRATIVAS
	R$


	DESPESAS TRIBUTÁRIAS E BDI
	R$


	TOTAL DOS SERVIÇOS MENSAL 
	R$


	VALOR TOTAL POR QUILOMETRO:
	R$


4. PLANILHA DO ITEM 3

Fornecimento de Equipe Apoio: Uma Equipe
	A. EQUIPAMENTOS (AQUISIÇÃO E CUSTOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO)
	QTDE
	CUSTO

MENSAL UNITÁRIO R$
	CUSTO

MENSAL

TOTAL R$

	Caminhão Poliguindaste
	01
	
	

	Caçambas Estacionárias 5m3
	03
	
	

	Moto-serra
	01
	
	

	Roçadeiras
	02
	
	

	Ferramentas e Utensílios Diversos
	01
	
	

	TOTAL R$
	
	TOTAL R$
	


	B. MÃO DE OBRA E ENCARGOS SOCIAIS (OPERACIONAL)
	QTDE
	CUSTO

MENSAL UNITÁRIO R$
	CUSTO

MENSAL

TOTAL R$

	Motorista
	01
	
	

	Serviços Gerais
	15
	
	

	TOTAL R$
	


	C. MATERIAIS, EPIS E SEGUROS.
	QTDE
	CUSTO

MENSAL UNITÁRIO R$
	CUSTO

MENSAL

TOTAL R$

	Motorista
	01
	
	

	Serviços Gerais
	15
	
	

	TOTAL R$
	


	Fornecimento de Equipe Apoio
	Custo Mensal (A+B+C)
	R$


	TOTAL DOS SERVIÇOS MENSAIS
	R$


	DESPESAS ADMINISTRATIVAS
	R$


	DESPESAS TRIBUTÁRIAS E BDI
	R$


	TOTAL DOS SERVIÇOS MENSAL 
	R$


	VALOR TOTAL MENSAL POR EQUIPE                                     
	R$
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ANEXO X

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE  MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE
___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, para fins do disposto no subitem 4.2, alínea “b”, do Edital de Concorrência nº 01/2013/PMJ, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

__________________, ____ de ____________ de 20__.

__________________________________________

(assinatura do responsável pela empresa)

OBSERVAÇÃO:
1. Assinalar com um “X” a condição da empresa. 
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MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), e a Empresa ....................................., de acordo com o capítulo III da Lei 8.666/93 e alterações, e as cláusulas e condições seguintes.

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA, com sede à Avenida XV de Novembro, 378, inscrito no CNPJ/MF nº 82.939.380/0001-99, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. RAFAEL LASKE e a Empresa ..............., inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........................estabelecida na...................., Bairro......................., no Município de ............................, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a)............................, portador da Carteira de Identidade nº ..................e CPF nº ........................residente e domiciliado na cidade de .............., celebram entre si o presente TERMO DE CONTRATO, mediante cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com o Processo de Licitação nº    11/2013/PMJ, instaurado através do Edital de Concorrência nº 01/2013/PMJ, homologado em ......................

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação pela CONTRATADA de serviços de engenharia sanitária de limpeza pública no perímetro urbano do Município de Joaçaba.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados do recebimento pela CONTRATADA da Ordem de Serviço Inicial, podendo ser prorrogado por interesse das partes, na forma da lei, por sucessivas vezes, até o limite de 60 (sessenta) meses.
2.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor ou Comissão Especial designada, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUÇÃO

3.1. Os serviços, objeto desta contratação, estão detalhados nos Anexos I, II, III, IV, V e VI, partes integrantes do Edital de Concorrência nº 01/2013/PMJ.

3.1.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço Inicial.

3.1.2. Para o inicio dos serviços a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:
a. Visto junto ao CREA/SC, em conformidade com o disposto na Lei nº 5.194/66 e em consonância com o art. 1º, II, da Resolução nº 413/97 do CONFEA, caso a empresa contratada seja sediada em outro Estado.

b. Licenças Ambientais necessárias para a execução dos serviços;

c. ART’s de execução, que deverão ser entregues ao Município, antes da execução dos serviços a elas vinculados;

d. Carta de apresentação do responsável pela execução dos serviços, que responderá também perante a Administração por todos os atos e comunicações formais;

3.1.3. A destinação final dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais urbanos, será em área de propriedade e/ou responsabilidade da CONTRATADA.

3.1.4. Os serviços de operação, manutenção e monitoramento de Aterro Sanitário serão prestados em área de propriedade e/ou responsabilidade da CONTRATADA.

3.1.5. Será facultado à CONTRATADA efetuar ou não a coleta e transporte de resíduos, caso verifique-se que os mesmos sejam ou contenham substâncias, tóxicas, venenosas, explosivas, inflamáveis, ou de qualquer tipo de material corrosivo, em suma, toda e qualquer substância que se revele danosa e capaz de colocar em risco a saúde pública e o(s) equipamento(s) da mesma.

3.1.6. Será abrangida pelos serviços toda a área urbana do Município de Joaçaba (SC), bem como os distritos de Santa Helena e Nova Petrópolis, conforme definido nos Anexos V e VI do Edital de Concorrência nº 01/2013/PMJ.

3.1.7. Os itens a serem fornecidos deverão obedecer rigorosamente às especificações do Edital e seus anexos, bem como a proposta apresentada no Processo de Licitação. Caberá a CONTRATADA obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade.
3.1.8. Fica estabelecido que, a prestação dos serviços somente poderá ser efetuada pela CONTRATADA, vedada, portanto, a subcontratação dos mesmos, sem prévio consentimento do Município.
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E REVISÃO.
4.1. O valor total ora contratado é o de R$ _________ (____________________), de acordo com os preços consignados na proposta apresentada no Processo de Licitação, importando o valor mensal de R$ ___________ (_______________________________), correspondente a (os) seguinte(s) item (ns):

	ITEM 
	QTDE. MENSAL ESTIMADA
	UN
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR GLOBAL 

	1
	600,00
	ton
	1.1. Coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais
	
	

	
	600,00
	ton
	1.2. Operação, manutenção e monitoramento de Aterro Sanitário.
	
	

	VALOR TOTAL DO ITEM / LOTE 1 – R$
	

	

	2
	300,00
	km
	Varrição manual de vias e logradouros públicos
	
	

	VALOR TOTAL DO ITEM 2 – R$
	

	

	3
	1,00
	Eqp
	Fornecimento de Equipe Apoio
	
	

	VALOR TOTAL DO ITEM 3 – R$
	


4.1.1. Os quantitativos descritos constituem mera previsão, dimensionada com a demanda atualmente existente, podendo o Município acrescê-los ou diminuí-los, de acordo com a determinação legal, não ficando obrigado a executá-los.

4.2. O pagamento será realizado mensalmente, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao vencido, mediante a apresentação de documento fiscal atestado por servidor competente, acompanhado dos comprovantes de pesagem e medição.

4.2.1. O pagamento somente poderá ser efetuado após a apresentação de comprovantes de pesagem, para verificação do valor a ser pago pela coleta e disposição final dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais urbanos.
4.2.1.1. Para os serviços de varrição, deve ser apresentado laudo de medição pelo Setor de Infraestrutura. Em ambos os casos, o valor a ser pago será o preço unitário, multiplicado pela pesagem ou quilometragem.
4.2.1.2. No caso da equipe padrão, o valor a ser pago será o constante no item III da planilha acima.
4.2.2. Além dos requisitos acima citados, para a realização do pagamento, deverá a CONTRATADA comprovar o recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei 9.032/95, e apresentação da Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei 8.666/93.

4.3. Os preços serão reajustados anualmente pelo INPC (IBGE) e revisados quando houver quebra do equilíbrio econômico financeiro, podendo ocorrer nos termos do art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela CONTRATADA.

4.3.1. Para efeito de cálculo do reajustamento dos preços será considerada como data base o mês de apresentação da proposta.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas provenientes da execução deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

2.004 – CONSERVAÇÃO DE BENS DE USO COMUM DO POVO

39 – 3.3.90.00.00.00.00.00.1.0000.000000 – OUTRAS DESP. CORRENTES - Aplicações Diretas.

CLÁUSULA SEXTA – DO DOCUMENTO FISCAL

6.1. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá emitido para a PREFEITURA DE JOAÇABA, Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba - SC, CNPJ/MF 82.939.380/0001-99, e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do processo licitatório.
6.1.1. A nota fiscal deverá ser emitida separando-se o valor correspondente a mão de obra do relativo a materiais e equipamentos.
6.1.2. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o MUNICÍPIO do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES E PENALIDADES

7.1. Responsabilidades da CONTRATADA:

7.1.1. Executar o objeto obedecendo rigorosamente às especificações do Edital CC nº 01/2013/PMJ e seus anexos, bem como da proposta apresentada no Processo de Licitação.
7.1.2. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no Edital, e em compatibilidade com as obrigações assumidas;
7.1.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
7.1.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato;
7.1.5. Exigir do CONTRATANTE a Ordem de Serviço Inicial;
7.2. Responsabilidades do CONTRATANTE:

7.2.1. Efetuar os pagamentos conforme o ajustado neste instrumento.
7.2.2. Emitir ordem de serviço, que deverá ser entregue à CONTRATADA, para início da prestação de serviços.
7.2.3. Fiscalizar a execução do presente contrato;
7.2.4. Conceder reajustes anuais pelo INPC (IBGE) e revisões contratuais toda vez que se verificar alterações no equilíbrio econômico-financeiro inicialmente estabelecido, mediante requerimento formal da CONTRATADA, devidamente instruído com a comprovação do aumento dos custos;
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES

8.1. Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total do objeto, o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

a. Advertência;

b. Multa, de até 10% (dez por cento) do valor contratado, no caso de descumprimento das cláusulas do presente Contrato e do Edital de Concorrência nº 01/2013/PMJ;

c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

8.1.1. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” acima, poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.2. O atraso injustificado na execução dos serviços, objeto do presente contrato, sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por dia de atraso.

8.2.1. A multa a que aludida acima não impede que a Administração aplique as outras sanções previstas em Lei.

8.3. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93;

b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardando-se o interesse público;

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

9.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.
9.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista à CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES GERAIS

10.1. Na execução deste contrato aplicar-se-á a Lei 8.666/93 e alterações, e ainda os preceitos gerais do direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
10.2. A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
10.3. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1. Fica eleito o foro da cidade de Joaçaba(SC) para dirimir questões oriundas deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro que lhe possa ser mais favorável.

E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas abaixo, em 04 (quatro) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito.

JOAÇABA(SC), ..... de ......................... de 2013. 

MUNICÍPIO DE JOAÇABA
RAFAEL LASKE - Prefeito

CONTRATADA

Testemunhas:

1 ________________________

2 ________________________
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